
Legislação Citada 

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995. 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 

- IPI, na aquisição de automóveis para utilização no transporte 

autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de 

deficiência física, e dá outras providências.(Redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31.10.2003) 

................................................................................................................................................... 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, vigorando até 31 de dezembro de 

1995. (Prorrogação de vigência - Lei nº 9.144, de 1995)  (Prorrogação de vigência - Lei nº 

93.17, de 1993) (Prorrogação de vigência - Lei nº 10.182, de 2001)   (Prorrogação de 

vigência - Lei nº 10.690, de 2003)   (Prorrogação de vigência - Lei nº 11.196, de 2005) 

.................................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005. 

Institui o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de 

Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação - REPES, o 

Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas 

Exportadoras - RECAP e o Programa de Inclusão Digital; dispõe 

sobre incentivos fiscais para a inovação tecnológica; altera o 

Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto no 

70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei no 2.287, de 23 de 

julho de 1986, as Leis nos 4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, 

de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 8.387, de 

30 de dezembro de 1991, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.981, de 

20 de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 8.989, de 

24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.250, 

de 26 de dezembro de 1995, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 

9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 

1996, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, de 19 de 

dezembro de 2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 de 

julho de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 

novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 

30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.051, de 29 

de dezembro de 2004, 11.053, de 29 de dezembro de 2004, 11.101, 

de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, e a 

Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga a 

Lei no 8.661, de 2 de junho de 1993, e dispositivos das Leis nos 
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8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 

2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 

2004, e da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; 

e dá outras providências. 

.................................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO X 

DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IPI 

................................................................................................................................................... 

Art. 69. Fica prorrogada até 31 de dezembro de 2009 a vigência da Lei no 8.989, de 24 de 

fevereiro de 1995. 

        Parágrafo único. O art. 2o e o caput do art. 6o da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 

1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2o A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata 

o art. 1o desta Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver 

sido adquirido há mais de 2 (dois) anos." (NR) 

"Art. 6o A alienação do veículo adquirido nos termos desta Lei e da Lei no 

8.199, de 28 de junho de 1991, e da Lei no 8.843, de 10 de janeiro de 1994, 

antes de 2 (dois) anos contados da data da sua aquisição, a pessoas que não 

satisfaçam às condições e aos requisitos estabelecidos nos referidos diplomas 

legais acarretará o pagamento pelo alienante do tributo dispensado, atualizado 

na forma da legislação tributária. 

........................................................................................" (NR) 

............................................................................................................................................... 
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